Governança Agro-Corporativa

O conceito de Governança Corporativa ganhou espaço em resposta às crises que as corporações enfrentaram. Os conflitos geradores das crises são de duas naturezas. Primeiro, entre acionistas minoritários e majoritários, e segundo, entre acionistas e gestores, que os economistas chamam de “conflito de agência”. As instituições evoluíram com a criação de mecanismos de proteção aos acionistas minoritários e passaram a penalizar os gestores que extrapolam no exercício da sua atividade. Em suma, os mecanismos de governança corporativa permitiram que o mercado pudesse conviver com a arquitetura das grandes organizações com capital difuso na forma de ações. Os mecanismos de governança são desenhados para controlar o exercício de dois direitos fundamentais; o direito de decisão (regras para definição e implementação de estratégias) e do direito sobre o fluxo dos recursos gerados pelas organizações (regras de remuneração do capital e do trabalho).

Em tempo recente, o debate da Governança saiu do limite convencional. Outros problemas passaram a desafiar as corporações, entre eles o da governança sócio-ambiental e do controle de organizações complexas e difusas, estruturadas na forma de redes. Os dois eixos da governança corporativa foram expandidos passando a considerar os direitos da sociedade de intervir nas decisões e estratégias corporativas com reflexos no destino de parte do fluxo financeiro das corporações. A nova realidade ultrapassa a fronteira da firma, e tende lidar com estruturas formadas por múltiplas firmas que cooperam para produzir e distribuir o produto. A ampliação do foco da governança trouxe novos desafios para os gestores.

As empresas que operam nos sistemas agroindustriais exemplificam o avanço do conceito. A característica básica da organização agroindustrial é o rompimento do conceito de firma. A firma tradicional, com limites e comando bem definidos, passou a fazer parte da história corporativa. Hoje a corporação agroindustrial é estruturada na forma de complexas redes. As regras de cooperação são consolidadas na forma de contratos complexos, formais ou não, entre múltiplos agentes. Basta um olhar para a organização da produção de cana, laranja, aves, celulose, café, carne vermelha, para entendermos o significado da organização da produção na forma de redes. 

<inserir quadro: mapa das crises>

Uma corporação atuante na área da bio-energia, depende da estrutura de fornecimento por produtores independentes que deve obedecer a um estrito regramento e controle de tempos e qualidade. Da mesma forma uma indústria de celulose, amplia o quadro dos fornecedores de matéria prima na forma de contratos de fomento florestal. Uma corporação na área de produtos lácteos, depende do adequado funcionamento de sua rede de fornecedores de leite regionalmente dispersos, cuja organização muitas vezes é realizada por uma terceira firma.

Um aspecto salta aos olhos quando pensamos no valor gerado por um projeto agroindustrial. Uma unidade agroindustrial pode ser comprada “turn key”, mas a sua estrutura de suprimento deve ser construída e seu funcionamento continuamente monitorado. Do seu funcionamento depende o valor das organizações.

Os conflitos entre agricultura e indústria são comuns e indesejáveis, uma vez que na maior parte das vezes, destroem valor. Em alguns países europeus, marcos legais específicos regulam a relação agricultor-indústria. Um marco legal específico não é observado no Brasil. 

No mundo das corporações agroindustriais o estabelecimento de estratégias de suprimento passa por três pontos fundamentais:

1. A escolha da proporção entre a produção própria e suprimento externo.

2. A arquitetura dos contratos de suprimento, que estabelece o conjunto de incentivos oferecidos e negociados com os agricultores.

3. O monitoramento do funcionamento das transações externas, com o fito de solucionar problemas de desalinhamento. Um exemplo são os mecanismos de solução de disputas.

Em alguns casos arranjos inovadores surgem, permitindo gerenciar conflitos, lidar com a introdução de novas tecnologias e garantir o funcionamento de rotinas desenvolvidas em conjunto. Em outros casos os conflitos recrudescem e são levados à justiça, que nem sempre apresenta soluções maximizadoras do valor para as duas partes. 

Há evidências de que o mercado precifica as relações de suprimento estáveis, duradouras e cujos conflitos encontram mecanismos de solução. O contrário leva à perda de valor muitas vezes não circunscrita a apenas um dos atores. Ou seja, se a governança das relações de produção não funcionarem, todos perderão.

Não bastando a complexa gestão das relações entre agricultores e indústria, existem outras implicações da organização na forma de rede. Em especial quando os mercados e as pressões sociais cobram a adequação tecnológica visando sustentabilidade sócio-ambiental. As estratégias passam a ser afetadas por agentes externos à corporação, fato que, se ignorado, pode expô-la a sérios riscos. 
A relação entre “governança econômica” e “governança corporativa” é uma das perguntas freqüentes que meus alunos de pós-graduação em Economia das Organizações fazem. Encontrei resposta em Avinash Dixit, economista da Universidade de Pricenton no último congresso da International Society for Institutional Economics. Ele afirmou que: “ Governança econômica se relaciona às transações entre distintos atores envolvidos na produção e governança corporativa e focaliza os problemas de agência entre acionistas e gestores dentro das corporações.” Ele completa: “ Ambas estão relacionadas, pois a fronteira das firmas é endógena e falhas na governança corporativa levarão ao aumento das transações internas resultando em firmas de maior tamanho.”

A realidade dos agronegócios no Brasil levou os gestores a uma nova fronteira de governança. Foi preciso ampliar o foco e “governar” a empresa e o amplo conjunto de fornecedores que formam a organização. Os mecanismos tradicionais de governança foram desenhados para olhar para dentro da firma tradicional. Estamos em busca de mecanismos que permitam a coordenação fina da organização produtiva formada por contratos complexos e muitos atores dispersos.

Os novos mecanismos objetivam garantir direitos de decisão e sobre os fluxos de retorno e definem a adoção de tecnologias ambientalmente compatíveis, relacionamento com as comunidades do entorno, relacionamento ético com lideranças políticas e sociais, mantendo a perspectiva dos resultados econômicos fundamentais para a sobrevivência da corporação. 

Pode parecer pouco, mas se tratando de organizações que associam dezenas, centenas ou milhares de produtores independentes e ao mesmo tempo conectados, é um desafio sensível. Cada um tem incentivos para agir à seu modo, mas também precisa adequar-se à ação coletiva.

As formas horizontais de organização na agricultura têm vantagens potenciais a serem exploradas. Aí se encontram as cooperativas e outras formas de associação. Na Holanda 90% do setor agrícola é cooperativado. Na Dinamarca o Danish Agricultural Council é a entidade máxima que define as políticas da agricultura, e boa parte da agro-indústria, no país.
Quando lideranças agroindustriais demoram em perceber as mudanças, acabam por expor a estrutura dos negócios a riscos. No limite, sem uma ação pró-ativa, teremos que enfrentar as pressões internacionais que muitas vezes encobrem intenções neo-protecionistas travestidas de boas intenções. 
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Questões para debate:

1. Governança pode ser vista como o mecanismo que define estratégias, acompanha a sua implementação gerando valor para a empresa. Depois a governança define regras para a distribuição do valor gerado. Discuta o mecanismo de governança na sua cooperativa.

2. Quais as diferenças entre governança em cooperativas e empresas com fins de lucro?

